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E M E N T A

ADMINISTRATIVIO. MILITAR. CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO RECONHECIDA. ART. 8º DO ADCT. PORTARIA N. 1.104-GM3 DE 12/10/1964. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DESTINATÁRIO DA NORMA. INDENIZAÇÃO. DEFERIMENTO. PEDIDO PROCEDENTE. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
1. Cuida-se de decisão proferida na regência do CPC de 1973, sob o qual também foi manifestado o recurso, e conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova, de sorte que não se lhe aplicam as regras do CPC atual, inclusive as concernentes à fixação dos honorários advocatícios, que se regem pela lei anterior.

2. Concedida anistia ao autor em 04/06/2004, por sua condição de ex-militar da Aeronáutica, e instaurando-se processo de revisão mediante a Portaria Interministerial nº 134, de 15/02/2011, publicada no DOU de 16/02/2011, é seguro afirmar que até aí não havia ato de anulação da anistia, de sorte que consumou-se a decadência do direito de anulação do ato administrativo.

3. O pedido formulado na exordial limita-se à pretensão de “pronto pagamento da verba indenizatória reconhecida como de direito nas Portarias que mencionam”. A previsão legal e a jurisprudência confluem em favor do postulante.

4. A falta de disponibilidade orçamentária, argumento suscitado nas informações prestadas pelo Ministério da Defesa para justificar a ausência de pagamento do montante até 2009, conforme previsto no art. 12, § 4º, da Lei 10.559/2002, autoriza os credores a cobrar judicialmente o valor reconhecido. 

5. Milita em favor da parte autora a existência de dotação orçamentária presumida, vez que previsto na própria Lei n. 10.726/03, que abre aos Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Ministérios, dentre os quais o da Defesa, crédito especial para os fins que especifica, contendo previsão expressa para que parte dessa verba seja empregada no pagamento das indenizações aos anistiados políticos militares.
6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 730 do CPC" (MS 201000899394, Castro Meira, STJ - Primeira Seção, DJE Data:22/10/2010). Negrito acrescentado.

7. Não pago administrativamente o direito reconhecido, no prazo de 60 dias, a condenação na ação judicial implica no pagamento mediante precatório ou RPV (art. 100 da Constituição da República de 1988).

8. No que concerne aos juros, observa-se o princípio da norma vigente ao tempo do vencimento da prestação, nos seguintes percentuais: a) 1% ao mês, conforme Decreto-lei n. 2.322/87, até a edição da MP 2.180-35/2001, que deu nova redação à Lei 9.494/97; b) 0,5% ao mês a partir da vigência da MP 2.180-35/2001, até a edição da Lei 11.960/2009; e c) à taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança, a partir da vigência da Lei 11.960/2009, observando-se o Manual de Cálculos da Justiça Federal (Item 4.2.2.), que consolida a jurisprudência dos Tribunais Superiores a respeito da matéria.
9. A verba honorária fixada na sentença deve ser mantida, nos termos do § 4º do art. 20 do CPC de 1973, sob o qual foi proferida a sentença.

10. Apelação da União e remessa oficial desprovidas.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação da União e à remessa oficial.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – 21/03/2018.

Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
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